
1 

A  M L 

- 

8.tÏCU Oô UO o:e r .1 or resunUrap 
o or t t o durante 03  ír :.e roz 
tri =u dins 1e uSu L ronto  do 

por  de c1oenç 
CO  'OVLf)L . 

VI VO  to  o.  ue  wief t do ixa 

m orpõe i cui o  íø d, dcci3  uo L 31.,Q 

1onu1 do ..ru 1Lo da tj. ; 1 c, da 25 de out :. o 103, 
• c f rrir: o ti tnrtMrçti do V iz .  tc' du  o rcu do 

órundo ,  va nÁ c ~  D recorrente t; pa gU r  U  i 010  'A LUI (,o2x' a  t 

Ortincis .er rc U tr.  di re  de 8L1 'i D:,  ti que rhz 

Mo rb; L •». c' •  , f:.l onviuca pel a  b t 

Ar ti tuta  : j  S óssC O M os qle  1::c c re 

1i:- c r ti w partir je  ,  c  , eor( r c. a M POS S IVO  Ia 

aW Anci mon 'D e rp reça m  O. primei rou v ota s us,  torc!r,) ia-

m o de esuas um PrImelra o co. c'. !r  1. c1 s t.  ]hlctati. a-

c rr ,  

c o; na l:tr  .EO1 h O d$ Lula do m ba 

.tO de não iv ' 1.. que OáS, UC  o 

.1 ; i  t?' il a 'i : )r o '  C2  :'r "'  :)zi  branim  t.Li,8 de  dC fl a  do 

seu o  ti:ao, 

.'  C. b''. O: 

cr. ruco nn Ga O ,o .orçi 1  .ei a 

it  u 'i  k 

cr:t o fIVULOs  Lar  oor: 

Csras .i  () J 



Lroo. 24 69l/L3  
2 

rneroial em relaq o aos empregados no comercio vem sendo aproveitado 

pela 1e ta1aç o a&bre provid noia social para beneficiar empregados 

partiuularos associados do vários institutos; 

Q)NSXDi1ANDO que o sistema legal que rogo ao vo1aç Oa de 

trabalho, a providanciu e a aaaiat noia social no  Brasil,  visa, ao-

brotwo, o amparo do trabalhador o a sua conservação como valor oco-
0 

nomico útil o dtnamioo; 

CO1Sfl)LI(AlB)O que o regime do trang3i o o aperfeiçoamento 

ei que se encontra a logielaç o da previdência sootal no Brasil ain-

da roapon abiliza o empregador polo pagamento do riscos maio próprios 

aon organismos da provid6noia social, como quando proscrevo o pggamin-

to uo salário à gestante e, em alguns caeas, ao empregado doente; 

CONSIVIUVO1D0 que o seguro-doonça atualmente vigente no i3z'a. 

ali a  concedido após o decurso dos primeiros trinta dias do aue n-

aia ao trabalho por motivo do enfermidade; 

C)NSI.D R4IWO, tamb m, que a licença no romunorada ao ais-

pregado onf rmo s& é concedida durante a vig noia do seguro-doença ou 

do auxílio-enfermidade, isto áp a partir do segundo m8a da enfermida-

de, o que deixa som soluç o o ouso doa primeiros trinsta dias; 

CON ID RANDO que, respondendo & consulta da Fodora o das 

Ind triao do Rio arando do sul, o 3r Ministro do Trabalho o fez  a-

provando brilhante parecer da Uomi s o de Logialaç o do  que, 

por uhnnimid do, opinou no i.intido do quo"o empregador, qualquer que 

ea a categoria 000nïnica,  o obrigado a romunorar o empregado da-

ranLo os trinta primeiros dias Uo auo noia ao trabalho motivada  por 

oen a', pri:cLpio que considerou tradicional no direito  brasileiro; 

c) ID3{ANDO que o trabalhador doente no podo fi.oaz',du-

raxuo trinta dias, ocis roaur os oconamicos cena que possa provor a sua 

aubaiat ncia, o de sua Vaaí1ia e, principalmente, o seu tratamento; 

U)t1SID;}UNDO  uo, no presente caso, está a dooflça absolU-
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tamonte oornpr'ovada tanto que o empregado já obteve o auxflio-.doença 

oonoedido polo órggo de previ.d noia eooial em que ee acha inaoritoZ 

CON3IDERANDO tudo iøtb o mais que doo autos conota; 

I11SOLVE a Ciinaz'a do Justiça do Trabalho, preliminarmente, 

por maiorIa de votos, conhecer do recureo o, no mrito, por unanimi-

dado, negar-lhe provimento. 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1944-

a)  Oooar Saraiva 
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